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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2020 A ABRIL DE 2021

 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00 

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM

Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 Jan/21 Fev/21 Mar/21 Abr/21

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 47.145.476,56 47.997.997,65 48.453.702,59 47.324.553,00 47.319.333,01 50.547.853,75 46.940.222,19 49.597.173,50 58.926.648,62 54.683.249,56 59.264.562,89 67.958.502,49 626.159.275,81 3.207.006,00

    Pessoal Ativo 47.145.476,56 47.997.997,65 48.453.702,59 47.324.553,00 47.319.333,01 50.547.853,75 46.940.222,19 49.597.173,50 47.167.084,03 42.991.744,77 47.477.990,17 56.078.633,27 579.041.764,49 3.207.006,00

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 39.520.956,25 39.913.797,11 39.739.480,42 39.788.725,84 39.768.597,54 42.975.070,57 40.011.184,94 42.210.742,70 40.028.489,69 35.829.500,21 39.610.733,05 46.771.303,88 486.168.582,20 3.207.006,00

      Obrigações Patronais 7.624.520,31 8.084.200,54 8.714.222,17 7.535.827,16 7.550.735,47 7.572.783,18 6.929.037,25 7.386.430,80 7.138.594,34 7.162.244,56 7.867.257,12 9.307.329,39 92.873.182,29 0,00

      Benefícios Previdenciários

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.759.564,59 11.691.504,79 11.786.572,72 11.879.869,22 47.117.511,32

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 7.026.502,48 6.963.094,36 7.043.399,63 7.101.693,49 28.134.689,96

      Pensões 4.733.062,11 4.728.410,43 4.743.173,09 4.778.175,73 18.982.821,36
    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de Contratação de
forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 700.125,11 983.795,32 876.192,95 1.011.709,79 881.856,06 825.127,32 868.640,49 3.735.887,48 12.207.138,87 12.591.630,17 13.155.351,13 13.370.581,83 61.208.036,52 3.207.006,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 152.567,95 63.302,59 6.864,47 0,00 6.839,48 1.075,54 0,00 218.199,16 0,00 59.041,10 278.316,74 445.708,75 1.231.915,78 385.139,47

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 547.557,16 920.492,73 869.328,48 1.011.709,79 875.016,58 824.051,78 868.640,49 3.517.688,32 447.574,28 841.084,28 1.090.461,67 1.045.003,86 12.858.609,42 2.821.866,53

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.759.564,59 11.691.504,79 11.786.572,72 11.879.869,22 47.117.511,32

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 46.445.351,45 47.014.202,33 47.577.509,64 46.312.843,21 46.437.476,95 49.722.726,43 46.071.581,70 45.861.286,02 46.719.509,75 42.091.619,39 46.109.211,76 54.587.920,66 564.951.239,29 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 11.883.994.795,54

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 1.150.000,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 12.439.020,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL(VII)=(IV-V-VI) 11.870.405.775,54

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b) 564.951.239,29 4,76

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 712.224.346,53 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 676.613.129,21 5,70

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 641.001.911,88 5,40
Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI

Nota 1: Para fins de cálculo das despesas com pessoal foram considerados os valores das despesas liquidadas conforme orientação do MDF 11ª. Edição.

Nota 3: No campo referente a Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados, em virtude de Superávit Previdenciário apurado, o TJ deduzirá apenas o gasto com inativos e pensionistas custeados pelo RPPS, conforme orientação do MDF 11ª. Edição, pág. 500. 

João Pessoa (PB), 26 de maio de 2021

                                                                                                                                         Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides         Izabel Vicente Izidoro da Nóbrega

                                                                                                                                                               Presidente do TJ/PB          Diretora de Economia e Finanças

                               Sidney Brito da Silva

                                                                                                                                  Diretor de Gestão de Pessoas                            Gerente de Controle Interno

Nota 2: Conforme Nota Técnica nº. 01/2021, contida na RN nº. 04/2021/TCE-PB, foram consideradas as despesas com inativos e pensionistas apenas dos meses de janeiro a abril de 2021.  

                                                                                                                                                             Einstein Roosevelt Leite  
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